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Resumo 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) representa 
um marco internacional na promoção da cidadania e da inclusão. No campo da 
deficiência psicossocial (DP), sua relevância é ainda maior, uma vez que este grupo 
permanece frequentemente à margem das políticas públicas de deficiência, sendo 
tratado de forma restrita no âmbito da saúde mental. O objetivo deste estudo foi 
examinar pesquisas sobre DP que utilizam a CDPD como referencial analítico, 
identificando seus principais enfoques e contribuições para a efetivação de direitos. 
Trata-se de um ensaio reflexivo com base em levantamento bibliográfico na base 
PubMed, incluindo 35 artigos publicados entre 2007 e 2022. A análise revelou cinco 
eixos centrais: (1) violações de direitos, sustentadas por estigma, exclusão social e 
discriminação; (2) qualidade dos serviços de saúde mental, nos quais predominam 
práticas biomédicas e coercitivas, documentadas pelo WHO QualityRights; (3) 
trabalho e adaptações razoáveis, campo marcado pela indefinição conceitual e pela 
persistência de barreiras à inclusão laboral; (4) capacidade legal e tomada de 
decisão apoiada, dimensão em que predominam práticas tutelares em contraste 
com experiências incipientes de respeito à autonomia; e (5) monitoramento e 
responsabilização, ainda frágeis em países de baixa e média renda, com destaque 
para a invisibilidade da DP nas políticas brasileiras de deficiência. Conclui-se que, 
embora a CDPD seja um instrumento normativo robusto, sua efetividade depende 
de reformas legislativas, fortalecimento de serviços comunitários, maior clareza 
regulatória e, sobretudo, da participação ativa das pessoas com DP nos processos 
de decisão. 
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Introdução 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que mais de 1 bilhão de pessoas 

vivem com alguma deficiência, sendo que 80% residem em países de baixa e média 

renda  (Banks et al., 2017; WHO, n.d.). Apesar de avanços normativos, essa 

população ainda enfrenta barreiras de acesso à saúde, assistência social, 

educação, trabalho e participação social, frequentemente associadas ao estigma e à 

discriminação (UN, 2018). 

A Convenção sobre os direitos da Pessoa com Deficiência (CDPD), ratificada por 

192 países e pela União Europeia, consolida uma compreensão ampliada a respeito 

das Pessoas com Deficiência (PCD) como sujeitos de direitos e parceiros na 

formulação de políticas públicas em contraponto a uma visão biomédica e 

filantrópica (Mittler, 2015). 

Nesse artigo destaca-se a Deficiência Psicossocial (DP), categoria reconhecida na 

CDPD, que diz respeito a pessoas diagnosticadas com transtornos mentais que 

vivenciam exclusão, estigma e violações de direitos (Drew et al., 2011). Entretanto, 

no Brasil, este grupo é pouco contemplado nas políticas públicas voltadas para 

populações com deficiência, sendo tratado prioritariamente como questão de saúde 

mental, ficando à margem das discussões sobre direitos das pessoas com 

deficiência. 

Nesse contexto, torna-se relevante analisar de que forma a CRPD pode contribuir 

para recolocar a deficiência psicossocial no centro do debate sobre deficiência, 

ampliando as possibilidades de uma abordagem integrada a políticas inclusivas e 

orientadas pelos direitos humanos. 

Objetivo 
Examinar pesquisas sobre DP que utilizam a CRPD como referencial analítico, 

identificando seus principais enfoques e contribuições para a efetivação de direitos.​

 

Metodologia 

Trata-se de um ensaio reflexivo e interpretativo (Meneghetti, 2011), baseado em 

levantamento bibliográfico realizado na base PubMed (junho/2022), utilizando o 

acrônimo em inglês da Convenção “CRPD” em títulos e resumos. Foram incluídos 

artigos publicados entre 2007 e 2022, revisados por pares, em português ou inglês, 

com menção explícita à CDPD e à DP. Dos 62 resultados iniciais, 11 artigos 



atenderam aos critérios de inclusão. Foram excluídos editoriais, comentários, artigos 

de opinião e textos sem relação direta com a Convenção. A análise seguiu a 

construção de categorias temáticas e a síntese crítica dos achados. 

 
Resultados 
A análise da literatura evidenciou que a DP tem sido abordada em pesquisas 

ancoradas na CDPD a partir de cinco eixos principais: direitos e violações, 

qualidade dos serviços, trabalho e adaptações razoáveis, capacidade legal e 

tomada de decisão apoiada, e monitoramento e responsabilização 

Direitos e Violações 

O artigo de Drew e colaboradores (2011) serve como um disparador para apreensão 

de um padrão de violações de direitos contra pessoas com DP, abrangendo 

dimensões civis, culturais, econômicas, políticas e sociais. Em países de baixa e 

média renda, tais violações são recorrentes e pouco documentadas em pesquisas 

acadêmicas, aparecendo com maior frequência em relatórios de ONGs, documentos 

da ONU e da mídia e, menos frequentemente, em estudos empíricos com 

participação direta de pessoas com DP (Drew et al., 2011).  

De modo geral, essas violações têm como pano de fundo o estigma, a 

discriminação e a exclusão, que limitam o acesso à renda, à educação, aos serviços 

e à participação comunitária. O direito ao trabalho (art. 27) é reiteradamente negado 

pela ausência de oportunidades e adaptações razoáveis, altas taxas de desemprego 

e lacunas normativas. No campo da saúde (arts. 25 e 19), a insuficiência de 

serviços comunitários e a dependência de instituições psiquiátricas resultam em 

maus-tratos, coerção e condições degradantes, como documenta o WHO 

QualityRights. A capacidade legal (art. 12) segue restringida por regimes de tutela e 

internações involuntárias, em contraste com experiências de decisão apoiada. 

Persistem ainda barreiras à educação inclusiva (art. 24) e ao direito à vida 

independente (art. 19), diante da falta de apoios e de políticas intersetoriais, 

perpetuando ciclos de exclusão (Drew et al., 2011). 

Qualidade dos Serviços 



Ferramentas como a QualityRights-WHO têm sido empregadas em estudos que 

buscam avaliar a qualidade do cuidado e o respeito aos direitos em serviços de 

saúde mental. Os resultados indicam violações recorrentes de artigos centrais da 

CDPD, como o artigo 12 (capacidade legal), o artigo 19 (vida independente e 

inclusão comunitária) e o artigo 25 (direito à saúde) (Moro et al., 2022; Winkler et al., 

2020). Além disso, a ferramenta tem sido aplicada para aferir atitudes e 

conhecimentos de estudantes, evidenciando potencial de formação crítica (Carta et 

al., 2020). Esses achados apontam que, apesar da relevância normativa da CDPD, 

práticas institucionais continuam a reproduzir modelos biomédicos e coercitivos. 

Trabalho e Adaptações Razoáveis 

Em relação ao direito ao trabalho (artigo 27), observa-se que pessoas com DP 

seguem enfrentando discriminação e ausência de condições de igualdade no 

mercado laboral. Embora legislações nacionais frequentemente mencionem o direito 

a adaptações razoáveis, a indefinição conceitual desse termo limita sua efetividade 

(Ebuenyi et al., 2019; Nardodkar et al., 2016). Essa lacuna normativa permite que 

empregadores mantenham barreiras práticas à inclusão, reforçando a necessidade 

de políticas públicas mais precisas e de mecanismos de fiscalização. 

Capacidade Legal e Tomada de Decisão Apoiadora 

O artigo 12 da CDPD, que assegura igualdade perante a lei, emerge como um dos 

pontos de maior tensão. Persistem práticas jurídicas e psiquiátricas baseadas em 

tutela, curatela e coerção, que contrariam os princípios de autonomia e de exercício 

da capacidade legal (Alexandrov & Schuck, 2021; Watson et al., 2022). A literatura 

indica que profissionais muitas vezes assumem a incapacidade de pessoas 

internadas involuntariamente para compreender informações, legitimando práticas 

restritivas (Sugiura et al., 2020). Em contraposição, experiências de tomada de 

decisão apoiadas têm sido descritas como caminhos para privilegiar vontades e 

preferências, aproximando a prática da perspectiva da CDPD (Gordon et al., 2022). 

Monitoramento e Responsabilização 

Os relatórios periódicos dos países signatários da CDPD mostram grande 

variabilidade, com fragilidades mais acentuadas em países de baixa e média renda 



(Eaton et al., 2021). Essa heterogeneidade compromete o monitoramento e a 

responsabilização dos Estados quanto à efetivação de direitos das pessoas com DP. 

No caso brasileiro, essa limitação se soma à ausência de dados específicos sobre 

deficiência psicossocial nas políticas de deficiência, dificultando a avaliação das 

medidas implementadas. 

Discussão 

O objetivo deste estudo foi examinar pesquisas sobre DP que utilizam a CDPD 

como referencial analítico, identificando seus principais enfoques e contribuições 

para a efetivação de direitos. 

A literatura evidencia que, embora a CDPD represente um marco jurídico e político, 

sua implementação no campo da DP permanece desigual. As violações descritas 

por Drew et al. (2011) — atravessadas por estigma, discriminação e exclusão — 

mostram que os direitos previstos na Convenção ainda não se traduzem em 

condições concretas de participação social, sobretudo em países de baixa e média 

renda, onde predominam relatos institucionais e escasseiam estudos empíricos. 

Nos serviços de saúde mental, os achados da ferramenta WHO QualityRights 

revelam a persistência de práticas biomédicas e coercitivas, indicando que a adesão 

formal à Convenção não garante mudança de paradigma. O mesmo ocorre no 

trabalho, onde a ausência de definições claras sobre adaptações razoáveis mantém 

barreiras à inclusão laboral. 

A capacidade legal constitui um dos maiores desafios, pois práticas de tutela e 

curatela seguem predominantes, em desacordo com o artigo 12. Experiências de 

tomada de decisão apoiadas surgem como alternativas promissoras, mas ainda 

pouco difundidas.  

Por fim, a fragilidade dos mecanismos de monitoramento limita a responsabilização 

dos Estados. No Brasil, esse problema é agravado pela invisibilidade da DP nas 

políticas de deficiência, o que dificulta a formulação de ações intersetoriais na 

perspectiva dos direitos humanos conforme preconiza a CDPD. 

Em síntese, as pesquisas analisadas apontam avanços normativos importantes, 

mas revelam também que a efetivação da CDPD exige reformas legislativas, 

fortalecimento de serviços comunitários, clareza regulatória no campo laboral e 

ampliação da participação das próprias pessoas com DP nos processos decisórios. 



Considerações Finais 

A principal contribuição das reflexões apresentadas é evidenciar que a CDPD 

oferece um referencial potente para recolocar a DP no centro do debate sobre 

deficiência, rompendo com a sua vinculação quase exclusiva ao campo da saúde 

mental. Ao analisar como diferentes pesquisas têm mobilizado a Convenção, o 

estudo mostra que ainda há distância entre o marco normativo e a efetivação 

concreta dos direitos, mas também identifica experiências que podem inspirar 

práticas inclusivas e intersetoriais. 

Os limites deste trabalho estão relacionados à predominância de estudos 

documentais e à escassez de evidências empíricas que incluam a voz das próprias 

pessoas com DP, o que restringe a compreensão mais aprofundada de suas 

experiências. Além disso, o predomínio de análises oriundas de países de baixa e 

média renda, embora relevante, ainda não é suficiente para dimensionar a 

complexidade global das violações de direitos nesse campo. 

Para os tomadores de decisão, as reflexões apontam a necessidade de fortalecer o 

marco legal e regulatório, assegurar a implementação de serviços comunitários e 

garantir mecanismos de monitoramento que deem visibilidade à DP dentro das 

políticas de deficiência. Para a sociedade, os achados reforçam a urgência de 

combater o estigma e a exclusão, promovendo o reconhecimento da DP como parte 

da diversidade humana e ampliando a participação política e social das pessoas 

diretamente afetadas. Assim, a CDPD deixa de ser apenas um compromisso formal 

e passa a constituir um instrumento efetivo de transformação social. 
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